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APRESENTAÇÃO

A discriminação racial, uma das questões mais antigas e fundamentais do Brasil, delineou o perfil
do país, marcando-o com a cicatriz da desigualdade social e do desrespeito ao ser humano. Assim, todo

e qualquer esforço no sentido de combatê-la é também uma iniciativa em favor da redução das
desigualdades e da construção de uma nação capaz de aproveitar todo o seu potencial humano.

Mais do que uma questão para o mundo empresarial, a discriminação racial é um problema crucial
para todos nós, cidadãos deste país. Mas é impossível deixar de reconhecer que o ambiente de trabalho,
com seus projetos, suas relações, suas políticas de contratação, oferece uma oportunidade única para
tratar desse assunto. As inúmeras vantagens e sinergias que um ambiente diversificado traz para o

desempenho da empresa são praticamente inexploradas.

O Instituto Ethos decidiu levar o tema da discriminação racial para a Conferência Nacional 2002,
realizada em junho deste ano, em São Paulo. Na oportunidade, Sueli Carneiro, fundadora e dirigente

do Geledés — Instituto da Mulher Negra, apresentou de forma crua e contundente a realidade
da segregação que atinge a população negra no Brasil. Sua apresentação, aqui reproduzida,

não deixa dúvida a respeito da necessidade de aprofundarmos nossa ação
no sentido de alterar radicalmente essa realidade.

Para os negros, a cor da pele tem significado um risco real de viver menos,
em piores condições de moradia, com pouco acesso à educação e privados
de assistência médica qualificada e de respeito a seu direito reprodutivo.

Dois Brasis, dois índices de desenvolvimento humano muito díspares.

Perde o país. Perdemos todos.

Para colaborar com a alteração desse quadro, sugerimos que as empresas identifiquem e removam
barreiras que impeçam a contratação, a qualificação e a ascensão dos negros e  promovam iniciativas

que busquem equilibrar sua composição étnica em todos os níveis hierárquicos.

As empresas devem também zelar para que o preconceito racial seja banido de todos os meios que elas
utilizam para comunicar-se com a sociedade e com seus colaboradores, fornecedores, clientes e acionistas.

É desejável ainda que a empresa privilegie fornecedores
que promovam ações em prol da diversidade.

A proposta aqui é a de inspirar ações.

Boa leitura!



3“
EXPECTATIVAS DE AÇÃO DAS EMPRESAS PARA

SUPERAR A DISCRIMINAÇÃO RACIAL

Por Sueli Carneiro*

uero inicialmente agradecer ao Instituto Ethos pelo
convite para falar nesta plenária, mas sobretudo por

cracia racial brasileira. Afinal, diante dos confrontos exis-
tentes sobretudo nos Estados Unidos e na África do Sul,
podíamos sem dúvida nos considerar um paraíso racial...

Para o estudioso Carlos Hasenbalg, o mito da demo-
cracia racial se sustenta no Brasil pela ausência aparente
de conflito racial, pela inexistência de segregação legal, pela
presença de alguns não-brancos nas elites e pela miscige-
nação racial da população, supostamente indicadora de
tolerância racial.2 Esses fatores alimentam a falsa impres-
são de que nossas relações raciais são melhores quando
comparadas às que se observam em outros países.

Agora vamos analisar como nós brasileiros vivemos, na
prática social, o avesso da igualdade e da democracia racial.
Pesquisa realizada pelo Ibase sobre o extermínio de crianças
e adolescentes no Brasil revelou o padrão desse fenômeno.
Os dados levantados no período de 1984 a 1989 nos institutos

Palestra proferida no dia 6 de junho de 2002

durante a Conferência Nacional 2002 —

Empresas e Responsabilidade Social, promovida

em São Paulo (SP) pelo Instituto Ethos

pautar a temática da discriminação racial em sua Confe-
rência Nacional para um público tão estratégico como este.
Tem havido historicamente quase uma conspiração de si-
lêncio em relação a esse tema, conspiração que só recente-
mente vem sendo rompida.

Comecemos com Gilberto Freire, inventor do mito
da democracia racial brasileira. Diz ele: “Devemos nos con-
siderar uma gente que goza de extraordinária paz e har-
monia racial. (...) [O Brasil faz] contraste com aquelas par-
tes do mundo em que ódios raciais existem sob formas,
por vezes, as mais violentas, as mais cruas”.1 A consciência
nacional brasileira sempre se sentiu confortável diante dos
conflitos raciais existentes em outros países, na medida em
que esses conflitos ratificavam o decantado mito da demo-

Q
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médico-legais de dezesseis estados do país apontaram 1.397
assassinatos de menores de dezoito anos. Desses menores, 87%
eram do sexo masculino, dos quais 12% brancos, 52% negros
e 36% sem informação de cor. Segundo o Ibase, “o estudo das

características das vítimas confirmava a tendência observada
em outros níveis de análise: essas crianças e adolescentes eram
na maioria do sexo masculino (...), não-brancos, e assassina-
dos predominantemente por projétil de arma de fogo”.3

violência racial que esses números expressam levou
as entidades do movimento negro a produzir e divul-

de Janeiro. E esse fenômeno se repete em níveis semelhan-
tes em outros estados. As vítimas são, na maioria absoluta,
homens, jovens, pobres e majoritariamente negros, assassi-
nados por outros homens, jovens, pobres e majoritariamen-
te negros. Segundo a pesquisadora, trata-se de uma guerra
fratricida em que se articulam a violência de gênero, de
raça e de classe, consolidando um verdadeiro genocídio
de homens negros jovens.4

A fragilidade da democracia racial brasileira se eviden-
cia também quando constatamos a desigualdade nas deci-
sões judiciais. Dados coletados pelo Núcleo de Estudos da
Violência, da Universidade de São Paulo (USP), em proces-

A
gar, nacional e internacionalmente, um extenso diagnósti-
co do processo de extermínio de crianças e adolescentes
no Brasil, e a desencadear, no plano nacional, a campanha
Não Matem nossas Crianças.

Em recente seminário sobre violência urbana, a pes-
quisadora Sílvia Ramos, especialista em violência e segu-
rança pública da Universidade Cândido Mendes, demons-
trou que o Brasil apresenta padrões de violência urbana
definidos pela ONU como indicadores de guerra civil: 350
mortos para cada 100 mil habitantes só no estado do Rio

 No período de 1984 a 1989 os

IMLs de dezesseis estados do país

apontaram 1.397 assassinatos de

menores de dezoito anos.
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particular, a diferença persiste: a defensoria particular lo-
grou obter absolvição para 60% dos réus brancos, mas ape-
nas 27% dos negros foram absolvidos. Em 480 processos
analisados, 27% dos brancos respondiam em liberdade e
somente 15% dos negros encontravam-se nessa situação.5

sos criminais em São Paulo (SP) atestam que negros e bran-
cos sofrem penas diferentes para os mesmos crimes. Proces-
sos referentes a roubo qualificado, por exemplo, mostram
que 68,8% dos réus negros e 59,4% dos réus brancos foram
condenados. Mesmo entre réus que constituem advogado

Em 480 processos analisados...

15%
Respondiam
em liberdade

27%
Respondiam
em liberdade

Negros Brancos

Mesmo entre réus que
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particular, a diferença persiste.
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Negros Brancos

Processos referentes a roubo

qualificado mostram:

31,2%
Absolvidos
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Negros Brancos
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o ponto de vista do imaginário social sobre os ne-
gros, Salvador (BA), uma das cidades brasileiras com

Parece que, em concordância com as preocupações
do Sr. Benedito Pio da Silva, no estado do Maranhão —
onde a população negra representa perto de 80% do total
— encontramos, segundo estudos da demógrafa Elza
Berquó,8 do Cebrap, um dos maiores índices de esteriliza-
ção feminina do país: 73% das mulheres maranhenses em
idade reprodutiva que utilizavam algum método contrace-
ptivo estão esterilizadas. Em contrapartida, em estados de
maioria branca, como, por exemplo, o Rio Grande do Sul,
o índice de esterilização de mulheres fica abaixo da média
nacional, que é de 44%.

Embora a incidência de miomas em mulheres negras
seja substancialmente maior do que em brancas, há uma
proporção excessivamente elevada de mulheres negras
histerectomizadas: 15,9% contra 3,6% das brancas. Úteros
desvalorizados a poucos interessa preservar. Por outro lado,
há maior incidência de perdas fetais entre mulheres ne-
gras (17%) do que entre as brancas (10%).9

Um novo fato vem ilustrar dolorosamente essa nega-
ção/exclusão. Uma pesquisa pioneira realizada pela Fun-
dação Fiocruz e pela Prefeitura do Rio de Janeiro e
divulgada em maio de 2002 constata dimensões aterrado-
ras do racismo. Os seus resultados revelam que hospitais
são mais cuidadosos com o pré-natal da gestante branca do
que com o da gestante negra. Segundo essa fonte, “a dife-
rença foi verificada até mesmo em hospitais públicos, e a
desigualdade aconteceu também quando as entrevistadas,
brancas e negras, pertenciam à mesma classe social e ti-
nham o mesmo nível de escolaridade’’.10

De um lado, uma estratégia de repressão alterna agres-
sões policiais, prisões arbitrárias, tortura e extermínio. O
principal alvo é o homem negro. Do outro lado, uma estra-
tégia de controle de natalidade tem como alvo principal a
mulher negra. A expectativa de vida dos negros no Brasil é
em média cinco anos menor que a dos brancos, e em áreas
das regiões Norte e Nordeste essa diferença chega a até doze
anos. A combinação de todos esses fatores vai promovendo
silenciosamente uma prática semelhante à do genocídio.

D
maior população negra, nos oferece um caso exemplar. Lá
o Centro de Pesquisa e Assistência em Reprodução Huma-
na, um “sanatório” de planejamento familiar, lançou, em
1986, uma campanha publicitária nos jornais e na televisão
com dois anúncios. Um deles tinha como slogan a frase
“Defeito de fabricação” e mostrava um garoto negro com
correntinhas no pescoço, canivete na mão e uma tarja nos
olhos. Abaixo dessa imagem, o seguinte texto: “Tem filho
que nasce para ser artista. Tem filho que nasce para ser
advogado ou vai ser embaixador... Infelizmente, tem filho
que já nasce marginal”. O outro anúncio utilizava a depri-
mente fotografia de uma mãe negra, grávida, coberta em
parte por um lençol branco, e seu slogan dizia: “Também se
chora de barriga cheia”.6

Em São Paulo, no ano de 1982, o GAP — Grupo de
Assessoria e Participação do governo do estado elabora o
documento “Sobre o Censo Demográfico de 1980 e suas
Curiosidades e Preocupações”. Nele é apresentada a pro-
posta de esterilização maciça de mulheres pretas e pardas
com base nos seguintes argumentos: “De 1970 a 1980, a
população branca reduziu-se de 61% para 55%, e a popu-
lação parda aumentou de 29% para 38%. Enquanto a po-
pulação branca praticamente já se conscientizou da neces-
sidade de se controlar a natalidade (...), a população negra
e parda elevou seus índices de expansão, em dez anos, de
28% para 38%. Assim, teremos 65 milhões de brancos, 45
milhões de pardos e 1 milhão de negros. A se manter essa
tendência, no ano 2000, a população parda e negra será da
ordem de 60%, por conseguinte, muito superior à branca,
e, eleitoralmente, poderá mandar na política brasileira e
dominar todos os postos-chaves — a não ser que façamos
como em Washington, capital dos Estados Unidos, onde,
devido ao fato de a população negra ser da ordem de 63%,
não há eleições”.7 O relator deste documento foi Benedito
Pio da Silva, do grupo de assessores de Paulo Salim Maluf,
então governador do estado de São Paulo.
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de escolaridade e concluí-los, de ver reconhecida e valori-
zada a diversidade das contribuições dos diferentes grupos
étnicos e raciais e de suas culturas para o patrimônio da
humanidade.

Para a educadora Eliane Cavalleiro, a omissão e o si-
lêncio dos professores diante dos estereótipos e dos estig-
mas impostos às crianças negras são a tônica de sua prática
pedagógica.11 Mas a discriminação do negro nos instrumen-
tos didáticos ou pedagógicos é apenas um aspecto da desi-
gualdade no acesso à educação, que se manifesta nos índi-
ces superiores apresentados pelos negros quanto a analfa-
betismo, repetência e evasão escolar e na participação
percentual ínfima em níveis universitários.

Brasil: Taxa de analfabetismo (população de 25 anos ou mais), 1999

Mas a violência racial, tal como se manifesta no Bra-
sil, não se restringe aos corpos negros contados pelos insti-
tutos médico-legais, não se restringe à arbitrariedade e
impunidade das agressões policiais contra negros tratados
como suspeitos a priori, não se restringe aos projetos de
controle da natalidade da população negra. Essas ações
expressam, na verdade, as formas-limites que o racismo e a
discriminação atingem no Brasil.

A violência racial no Brasil tem uma face mais sutil,
porém não menos violenta, que consiste na sistemática cria-
ção e reprodução da desigualdade entre os grupos étnicos,
manifestando-se em todos os aspectos da vida social. O ra-
cismo e a discriminação produzem exclusões no acesso à
educação, nas possibilidades de adentrar os ciclos formais
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A

Porcentagem da população com escolaridade

igual à 3ª série do ensino secundário

Porcentagem da população com escolaridade

igual a quatro anos ou mais de estudo

do ensino superior

rticulada com a discriminação no acesso à educação,
encontramos no mercado de trabalho a divisão ra-

cial das ocupações, encarregada de frear qualquer esforço
de mobilidade social para o negro. O sociólogo Talles de
Azevedo, em livro publicado em 1975, nos brinda com um
caso exemplar ocorrido em Minas Gerais, onde ele colheu
o seguinte depoimento: “Sabe-se que aqui mesmo na capi-
tal mineira um diretor de empresa pública afastou sumaria-
mente dos quadros funcionais de seu gabinete todos os ele-
mentos de cor e só admite funcionários brancos e de boa
aparência. Louve-se, até certo ponto, essa preocupação esté-
tica, que vem modernizando e limpando dependências e
instalações da repartição, a fim de que tenham uma apa-
rência condigna e decente”.12

Dentre as artimanhas do racismo brasileiro, a exigên-
cia de boa aparência presente nos anúncios de emprego
traz como subtexto: “Negros, não se apresentem”. Pelo

pequeno eufemismo da “boa aparência” e pela sutileza do
“a vaga já foi preenchida”, mantém-se a população negra
em desvantagem no mercado formal de trabalho e, ao
mesmo tempo, garantem-se os melhores empregos e salá-
rios para o grupo racialmente hegemônico.

O resultado dessas práticas, como afirma Tereza
Cristina Araújo, pesquisadora do IBGE, é que “em todas as
categorias sócio-ocupacionais em que está inserido, o ne-
gro ganha menos do que o branco nas mesmas condições
(...). Em termos médios, os negros ganham o equivalente à
metade do salário dos brancos (...)”, e apresentam “um
retorno menor de seu investimento em escolaridade (...)
O diferencial de rendimentos entre brancos e negros que
têm curso de nível superior é de cerca de 40% (...) O ne-
gro vive em condições de trabalho mais precárias e tem
menor acesso às garantias trabalhistas”.13
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Distribuição por cor das crianças que trabalham, 1999

Brasil: Taxa de desemprego, por gênero e cor, 1999

38%
Outros

Crianças de 5 a 9 anos

62%
Pretos e
pardos

37%
Outros

63%
Pretos e
pardos

Crianças de 10 a 14 anos

Fonte: Ipea, com base no PNAD, IBGE.
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O rendimento médio nacional por gênero e raça

E , quando a desigualdade de raça se alia com a de sexo,
constrói-se um verdadeiro “matriarcado da miséria”,

que é o que configura a experiência histórica de ser mu-
lher negra na sociedade brasileira. Como sabemos, o “tra-
balho doméstico ainda é, desde a escravidão negra no Bra-
sil, o lugar que a sociedade racista destinou como ocupa-
ção prioritária para as mulheres negras. Nele, ainda são
relativamente poucos os ganhos trabalhistas, e as relações
se caracterizam pelo servilismo. Em muitos lugares, as for-
mas de recrutamento são predominantemente neo-
escravistas, em que meninas são trazidas do meio rural sob
encomenda, sendo submetidas a condições subumanas no

espaço doméstico”.14 Segundo dados divulgados pelo Mi-
nistério do Trabalho e pelo Ministério da Justiça na publi-
cação Brasil, Gênero e Raça, 15 as mulheres negras ocupadas
em atividades manuais perfazem um total de 79,4% da for-
ça de trabalho feminina negra. Destas, 51% são emprega-
das domésticas e 28,4% trabalham como lavadeiras, passa-
deiras, cozinheiras, serventes etc.

O mesmo documento demonstra o tamanho das de-
sigualdades. O rendimento médio nacional por raça era o
seguinte: homem branco, 6,3 salários mínimos; mulher
branca, 3,6 salários mínimos; homem negro, 2,9 salários
mínimos; mulher negra, 1,7 salário mínimo.
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O utra pesquisa, esta realizada pela Federação de Órgãos
para Assistência Social e Educacional (Fase), nos in-

forma que vivemos num país com segregação racial, em que
a magnitude da desigualdade pode ser mensurada pelo Ín-
dice de Desenvolvimento Humano (IDH) relacionado à cor.
O IDH é uma medida instituída pelo PNUD, da Organiza-
ção das Nações Unidas, para estabelecer o ranking nas na-
ções em termos de qualidade de vida, ou desenvolvimento
humano. A Fase levantou esse índice a partir dos dados da
Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar (PNAD) de
1999 para negros e brancos no Brasil e encontrou o seguin-
te:16 em 1999, o Brasil foi classificado como um país de
desenvolvimento humano mediano, ocupando a 79ª posi-

ção no ranking internacional do PNUD; quando o indicador
é especificado por raça, encontramos que o IDH relativo à
população negra colocaria o Brasil na 108ª posição, enquanto
o IDH da população branca faria o país ocupar o 49º lugar.
Ou seja, existe, num mesmo território, um país habitado por
brancos que apresenta IDH em patamar semelhante ao da
Bélgica e um país habitado por gente negra cuja qualidade
de vida fica abaixo da de dez países africanos e cinco posi-
ções abaixo da que se verifica na África do Sul — onde até
recentemente vigorava o regime de apartheid. Os índices de
desenvolvimento humano diferentes para brancos e negros
no Brasil indicam, portanto, a coexistência, no mesmo terri-
tório, de dois países apartados um do outro.

“Os índices de desenvolvimento humano diferentes para brancos e negros no Brasil indicam... a

coexistência, no mesmo território, de dois países apartados um do outro.”
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Porcentagem de domicílios brancos com características indesejáveis, 1992 e 1999

o entanto, essa realidade estatística da desigualdade
racial não se conecta com o negro real confinado nas

tes e explicam as desigualdades de que padecem os do-
minados. Nesse sentido, as políticas compensatórias têm o
claro objetivo de corrigir a “bolha inflacionária” em favor
dos grupos racialmente dominantes no acesso às oportuni-
dades sociais, de modo a realizar o princípio de igualdade
— para o que se impõe que os grupos discriminados sejam
objeto de uma discriminação positiva que os aproxime dos
padrões sociais alcançados pelos grupos dominantes.

É falso o argumento que atribui as desigualdades entre
negros e brancos ao problema social e não considera a cons-
trução social da exclusão. De acordo com esse pensamento, o
mérito na performance individual ou coletiva dos racialmente
hegemônicos está mediado pela exclusão dos discriminados
— o que limita o alcance da proeza pela desigualdade de ori-
gem instituída nos termos da competição social. Quando um
negro que possui as condições exigidas para determinada ocu-
pação no mercado de trabalho é preterido em nome do eufe-
mismo “exige-se boa aparência”, a vaga em questão vai para
um branco. Quando um estudante negro é privado do acesso
a uma educação de boa qualidade, continua assegurado aos
brancos o monopólio do acesso ao conhecimento. Sendo a
educação o principal instrumento de mobilidade social em
nosso país, essa exclusão torna a promover socialmente o bran-
co, a despeito de sua vontade.

N
favelas, nas palafitas, nos cortiços. Não o toma como sujei-
to de direitos, demandador de políticas públicas específi-
cas capazes de reverter esse quadro de exclusão, posto que
as políticas universalistas não conseguem superar as desi-
gualdades persistentes entre os dois grandes grupos raciais
do país. Convive-se com a quase absoluta indiferença do
conjunto da sociedade em relação a essas desigualdades.
E, no entanto, as poucas e tímidas iniciativas voltadas para
o enfrentamento dessas desigualdades encontram rapida-
mente uma oposição aguerrida. É o que ocorre neste mo-
mento com o debate sobre a implementação de ações afir-
mativas ou políticas de cotas para negros. Um dos argu-
mentos mais recorrentes contra a sua adoção é o de que
elas reproduziriam as injustiças que pretendem corrigir, por
abdicar do mérito como critério de acesso aos níveis supe-
riores de educação.

O princípio que orienta a adoção de políticas de ação
afirmativa — e um de seus instrumentos, as cotas para ne-
gros — baseia-se num imperativo ético e moral de reconhe-
cimento das desvantagens historicamente acumuladas pelos
grupos raciais discriminados numa dada sociedade, que sus-
tentam os privilégios de que desfrutam os grupos dominan-
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Porcentagem de domicílios negros com características indesejáveis, 1992 e 1999

O jornalista Marco Frenette, em seu livro Preto e Branco
— A Importância da Cor da Pele, sintetiza corajosamen-

te, com inusitada sinceridade, o significado da brancura
em nossa sociedade. Diz ele: “Era um alívio meio torpe
poder olhar para nossas peles brancas, que víamos como
futuros passaportes informais para as coisas boas do mun-
do. Era uma contida felicidade por não ser negro (...) Gos-
távamos de ter sempre um pretinho por perto para nos
sentirmos melhores do que ele”.17

Então, quando o mérito é utilizado para barrar pro-
postas de promoção de igualdade racial, omite-se, escamo-
teia-se a construção social segundo a qual nascer branco
consiste por si só um mérito, uma vantagem inicial, cujo
prêmio “natural” é o acesso privilegiado aos bens sociais. É
fato, todos os indicadores socioeconômicos desagregados
por cor/raça confirmam. Nós, negros, somos mais de 44%
da população do país, e apenas 2% de nós alcançam o en-
sino universitário.18 Esse é o patamar de “eqüidade” atingi-
do pelas políticas universalistas no campo da educação e
pela democracia racial brasileira.

As pesquisas sobre as desigualdades raciais que vêm
sendo desenvolvidas, especialmente por órgãos governa-
mentais como o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea), têm sido a principal alavanca para o reconhecimen-

to dos negros brasileiros como um segmento com caracte-
rísticas específicas e desvantajosas em termos de inserção
social no país. Essas pesquisas desautorizam a idéia consa-
grada em nossa sociedade sobre a inexistência de proble-
mas raciais. Elas questionam a simplificação de que o que
ocorre no Brasil é um problema social, e não racial. Recu-
sam eufemismos como o do “apartheid social”. E, sobretu-
do, indicam que as políticas universalistas historicamente
implementadas não têm sido capazes de alterar o padrão
de desigualdade existente entre negros e brancos na socie-
dade brasileira.

A urgência de implementação de políticas públicas
na promoção da igualdade racial no Brasil decorre, em
primeiro lugar, de um imperativo ético e moral, que reco-
nhece a indivisibilidade humana e, por conseguinte, con-
dena toda forma de discriminação. Em segundo lugar, a
urgência em implementar políticas públicas para promo-
ver a igualdade racial no país atende a um imperativo de
ordem econômica, na medida em que a exclusão dos ne-
gros do desenvolvimento conduziu o Brasil a uma situação
de alijamento de metade de sua população dos processos
de desenvolvimento — comprometendo a capacidade com-
petitiva do país diante de outras nações do mundo, numa
conjuntura em que um dos principais ativos econômicos é
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uma base social ampla, educada, em condições de se apro-
priar do desenvolvimento cultural e tecnológico, que re-
sulta em maior produtividade, maior competitividade e
melhores condições de consumir. Em terceiro lugar, a
implementação de políticas públicas na promoção da igual-
dade racial no Brasil constitui uma vantagem competitiva
no mundo empresarial. As empresas mais bem-sucedidas
são as que têm programas de ação afirmativa agressiva. Es-
tudos sobre o tema em empresas dos Estados Unidos 19 ates-
tam que a inclusão já contribui para o crescimento positivo
das empresas, representando grande vantagem competiti-
va e um veículo para aumentar a base de consumo.

Por fim, quero me referir a outra dimensão dessa pro-
blemática. No Brasil, o racismo e a discriminação transfor-
mam suas vítimas num ônus para a sociedade, um desafio ao
desenvolvimento e um impasse para a consolidação da de-
mocracia. Desse ponto de vista, o sentido último de nossas
reivindicações por eqüidade em relação às oportunidades
sociais é a realização plena de nossa condição humana que
o racismo e a discriminação negam. Portanto, reivindicamos
também o direito de oferecer e de doar. Porque a nossa con-
dição de vítimas ou de credores sociais não está inscrita em
nossa natureza, mas foi historicamente construída.

Queremos ser co-responsáveis por promover e prote-
ger uma ordem adequada ao desenvolvimento em termos
políticos, sociais e econômicos. Queremos conquistar o di-
reito de oferecer ao desenvolvimento deste país nossa inteli-
gência, nosso vigor físico, nossa herança cultural, nossos va-
lores espirituais, nossa criatividade, nossa extraordinária ca-
pacidade de resistência. E, para que possamos nos tornar
agentes ativos no progresso do Brasil, reivindicamos políti-
cas de inclusão efetivas, que rompam com o apartheid infor-
mal existente, que reunifiquem os dois países aqui criados
pela exclusão, que promovam a purificação de nossa memó-
ria, conduzindo à conscientização da nação sobre seu passa-
do e seu presente de violência e exclusão racial.

Existe, sim, um racismo brasileiro, um tipo de racismo e
de intolerância próprios, que causam miséria e exclusão. Esse

tipo de racismo se assemelha a um animal perigoso, que ataca
à noite, silenciosamente, e cuja existência se denuncia ape-
nas pelos rastros, pelas vítimas que se encontram pela manhã.
A problemática racial requer vontade política dos governos,
empresas e demais instituições da sociedade para a adoção de
medidas que rompam com a apartação racial existente no
Brasil. Somente com ações efetivas conseguiremos alterar a
realidade que se exprime nos índices de desigualdades ra-
ciais aqui demonstrados, com alguns indicadores piores do
que os encontrados para a África do Sul.

Apesar do título desta plenária, “Expectativas de Ação
das Empresas para Superar a Discriminação Racial”, não
creio que me caiba dizer o que as empresas poderiam ou
deveriam fazer para combater o problema. Acredito que
minha missão é buscar sensibilizá-las para essa realidade
social produzida pelo racismo e pela discriminação racial,
que atinge seu grau de maior perversidade no mercado de
trabalho, na medida em que compromete a possibilidade
de realização de todas as demais dimensões da vida.

Creio que, se formos capazes de nos indignar com essa
realidade, que — malgrado os privilégios que produz para
uns, e exclusão, para outros — nos envergonha a todos, se
formos capazes de romper com a indiferença em relação à
dor da cor que o racismo produz, seremos capazes de encon-
trar, cada um na sua realidade particular, os instrumentos para
agir intencionalmente na reversão das práticas discriminatórias.
Penso que construímos uma das formas mais perversas de ra-
cismo conhecidas no mundo, pelo cinismo e pela hipocrisia
de que ele aqui se reveste. Mas penso também que essa socie-
dade tem potencialidades, aberturas e pontes, sobretudo cul-
turais, que nos permitem ousar e renunciar a um tipo de sen-
sibilidade que se habituou à exclusão.

Creio sinceramente que os mitos revelam potencia-
lidades presentes no real. Então, um país que foi capaz de
construir o belo mito da democracia racial deve ser capaz
também de torná-la realidade. E nisso vocês têm um papel
estratégico.

Eu acredito que podemos. Muito obrigada!

* Sueli Carneiro
Fundadora e dirigente do Geledés — Instituto da Mulher Negra

Fellow da Ashoka Empreendedores Sociais e membro
do Conselho Deliberativo da Care Brasil
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